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PROCESSO DE LICITAÇÃO 001/2025 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 001/2025 
                                                     

DIVULGAÇÃO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO 
 
O Consórcio Intermunicipal Multifinalitário da Grande Florianópolis CIM-GRANFPOLIS, 

inscrito no CNPJ 43.171.298/0001-05, situado na Rua Cândido Ramos, nº 250, Capoeiras, 

Florianópolis/SC, comunica aos interessados que estará realizando a DIVULGAÇÃO DA 
DISPENSA DE LICITAÇÃO, nos termos do Art. 75, inciso II, c/c §3º, da Lei 14.133/2021, e 

de acordo com as condições, critérios e procedimentos estabelecidos neste Aviso e seus 

anexos, objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e horários discriminados 

em conformidade com as disposições da Lei Federal 14.133/2021, suas alterações e demais 

legislações aplicáveis. 

Os documentos relacionados a seguir fazem parte integrante desta Dispensa: 
 
ANEXO I – PLANILHA DE QUANTITATIVOS;  
ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA; 
ANEXO III – MODELO DA PROPOSTA;  
ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA;  
ANEXO V – DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA (MICROEMPRESA OU EMPRESA 
DE PEQUENO PORTE);  
ANEXO VI – MINUTA DE CONTRATO. 
 

1.​ DO OBJETO 
  
1.1.​ O objeto do presente documento é a divulgação da contratação por dispensa de 

licitação, com a finalidade de obter propostas, de eventuais interessados, conforme 

disposto no art. 75, § 3º, da Lei Federal n. 14.133/2021 e no art. 9º da Resolução n. 

011/2024 do CIM-GRANFPOLIS. 

1.2.​ Segue-se a descrição do objeto que se pretende contratar: Contratação de empresa 

para a prestação de serviços de apoio técnico administrativo e operacional ao 

Departamento de Compras e Licitações do CIM-GRANFPOLIS, conforme condições 

previstas no anexo II – Termo de Referência. 

1.3.​ Será exigida como condição para contratação a apresentação da documentação 

referente às habilitações jurídica e fiscal, social e trabalhista, previstas nos arts. 66 e 68 da 

Lei Federal n. 14.133/2021 e conforme condições previstas no anexo II – Termo de 
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Referência. 

1.4.​ A comprovação das condições de habilitação que serão exigidas para a realização 

da contratação apenas será necessária após a escolha do contratado pela Administração, 

não sendo necessário encaminhar os documentos junto à proposta adicional, nos termos 

do art. 63 da Lei Federal n. 14.133/2021. 

​   
2.​ DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  
  
2.1.​ As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos, com a seguinte classificação orçamentária: 

 
04.122.1001.2001 - 3.3.90 - 1.880.7000 
 
3.​ DA PARTICIPAÇÃO  
  
3.1.​ Poderão participar desta Dispensa de Licitação interessados cujo ramo de atividade 

seja compatível com o objeto desta licitação. 

3.2.​ Fica vedada a participação, na presente Licitação:  

3.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 

forma da legislação vigente. 

3.3.2. Que não atendam às condições deste Aviso e Termo de Referência; 

3.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14 da Lei Federal n° 

14.133/21; 

3.3.5. Estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela 

Administração Pública Municipal, ou, ainda, penalidade imposta por qualquer órgão 

da Administração Pública, nas hipóteses previstas nos incisos III e IV do art. 156 da 

Lei n° 14.133/21.  
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4.​ DO PRAZO 

4.1. O prazo para apresentação de propostas adicionais pelos eventuais interessados inicia 

em 13 de maio de 2025 e encerra em 15 de maio de 2025. 

 
5.​ DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
  
5.1.​ Os eventuais interessados deverão encaminhar suas propostas para os endereços 

eletrônicos licitacao@canelinha.sc.gov.br e cim@granfpolis.org.br no prazo supracitado, as 

quais observarão o disposto a seguir: 

a)​ conter o nome do proponente, endereço, identificação (individual ou social), o nº do 

CNPJ e da Inscrição Estadual, número de telefone e e-mail; 

b)​ suas folhas devem estar datadas, assinadas e rubricadas pelo seu representante 

legal, podendo ser de forma digital, desde que atendidos os requisitos legais; 

c)​ nos preços propostos deverão estar incluídos todos os custos diretos e indiretos 

necessários à perfeita execução do objeto, composição do BDI (quando for o caso), 

entregas, encargos sociais e inclusive as despesas com materiais e/ou equipamentos 

fornecidos, mão de obra especializada ou não, fretes, seguros em geral, equipamentos 

auxiliares, ferramentas, encargos da Legislação Tributária, Social, Trabalhista e 

Previdenciária, da infortunística do trabalho e responsabilidade civil por quaisquer danos 

causados a terceiros ou dispêndios resultantes de impostos, taxas, regulamentos e 

posturas municipais, estaduais e federais, enfim, tudo o que for necessário para a 

execução total e completa do objeto desta licitação; 

d)​ o prazo de validade da proposta de preços que não poderá ser inferior a 60 

(sessenta) dias, contados da abertura do prazo para envio; 

e)​ conter valor unitário e valor total com a quantidade estimada; 

f)​ conter discriminados em moeda corrente nacional os preços dos itens limitados a 02 

(duas) casas decimais para os centavos; e 

g)​ especificação completa do produto oferecido de acordo com as apresentadas na 

Proposta Eletrônica com informações técnicas que possibilitem a sua completa avaliação, 

totalmente e estritamente conforme descrito acima. 

h)​ a nota fiscal a ser emitida ao final da prestação do serviço deverá obedecer à 

Instrução Normativa da Receita Federal nº 1.234/2012, com destaque para o Imposto de 

Renda a ser retido. Na nota fiscal, deve constar o CNPJ dos prestadores dos serviços, e 
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seus respectivos valores, conforme o disposto no Art. 12 da mencionada Instrução 

Normativa. 

i)​ todos os custos relativos ao transporte e entrega do objeto, incluindo, mas não se 

limitando a frete, seguro e taxas, serão de responsabilidade exclusiva da proponente. 

5.2.​ O eventual interessado, ao enviar sua proposta, declara compreender que não está 

participando de uma licitação, mas fornecendo proposta adicional para a aferição, por parte 

da Administração, da vantajosidade da escolha a ser contratada em processo de dispensa 

de licitação. 

5.3.​ O prosseguimento do processo de contratação direta já iniciado não é condicionado 

à apresentação de propostas, podendo ser realizada a contratação mesmo que o prazo 

transcorra in albis. 

5.4.​ A seleção da contratada não estará restrita àqueles que encaminharem suas 

propostas, podendo a Administração selecionar a proposta de terceiro alheio a este 

procedimento. 

5.5.​ A divulgação da proposta selecionada como mais vantajosa far-se-á junto ao teor da 

autorização da autoridade competente, a qual fará a indicação da pessoa a ser contratada, 

nos termos do art. 72, inciso VIII e parágrafo único, da Lei Federal n. 14.133/2021. 

5.6.​ Dúvidas ou esclarecimentos poderão ser solicitados através do endereço eletrônico 

supracitado. 

 
6.​ DA HABILITAÇÃO 
  
6.1.​ Das exigências de habilitação:  
  

6.1.1.​ Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:  
  

6.1.1.1.​ HABILITAÇÃO JURÍDICA  
  
I – Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

II – Registro comercial, no caso de empresa individual; 

III – Ato constitutivo, estatuto social, contrato social ou sua consolidação e posteriores 

alterações contratuais, devidamente registradas na junta comercial e em vigor e, no caso de 
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sociedade por ações, estatuto social, ata do atual capital social acompanhado da ata de 

eleição de sua atual administração, registrados e publicados; 

IV – Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 

diretoria em exercício; 

V – Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

VI – Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI, o Contrato Social ou Estatuto 

poderá ser substituído pelo Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – 

CCMEI. 

6.1.1.2.​ HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA  
  
I – Prova de regularidade para com as Fazendas; Federal com abrangência às contribuições 

sociais, Estadual e Municipal do domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente, na 

forma da lei; 

II – Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; e 

III – Apresentar Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), para comprovação de 

que a empresa não possui débitos trabalhistas. 

 
6.1.1.3.​ QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA  
 

I – Certidão negativa de falência e concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica, ou certidão negativa de recuperação judicial ou extrajudicial, de acordo com a Lei 

11.101/2005. 

6.1.1.4.​ QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 

I – Apresentação de atestado de capacidade técnica da licitante, fornecido por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, comprovando a aptidão em características, 

quantidades e prazos ao objeto, devendo ainda, serem atestadas as seguintes atividades 

pelo gestor: Apoio técnico em sistema de gestão pública de compras e licitações, apoio 

técnico aos servidores na plataforma de operação de Pregão Eletrônico pelo órgão 

comprador, apoio administrativo ao departamento de compras e licitações e capacitação e 

treinamento aos servidores na área objeto relacionado. 

II – Comprovar que possui profissional capacitado em curso de Licitações e Contratos. 
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III – Comprovar que possui profissional com certificação profissional em sistema de compras 

e/ou licitações, fornecido por empresa desenvolvedora do software. 

IV – Comprovar que possui profissional com certificado em curso de Pregão Eletrônico na 

Nova Lei de Licitações, fornecido por empresa fornecedora de sistema web de operação. 

V – Comprovação de vínculo com a Proponente do(s) profissional(is) indicado(s) acima, 

mediante a apresentação de um dos seguintes documentos: 

●​ Se sócio, o contrato social e sua última alteração;  

●​ Se diretor, o estatuto social e ata de eleição devidamente publicada na imprensa, em 

se tratando de sociedade anônima; ou  

●​ Se empregado, cópia autenticada da Carteira de Trabalho contendo as anotações de 

contrato de trabalho, ou qualquer documento comprobatório de vínculo empregatício, 

previsto na legislação de regência da matéria; ou  

●​ Se prestador de serviços, Contrato de Prestação de Serviços de pessoa física com a 

Proponente. 

VI – A comprovação dos cursos solicitados acima, se faz através da apresentação de cópia 

do Diploma e/ou certificados de conclusão. 

6.1.1.5.​ DECLARAÇÕES 
 

I – Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

II – Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal;  

III – Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;  

IV – Inexiste quaisquer fatos impeditivos de sua habilitação e que a mesma não foi 

declarada inidônea por Ato do Poder Público Municipal, ou que esteja temporariamente 

impedida de licitar, contratar ou transacionar com a Administração Pública do Consórcio 

Intermunicipal Multifinalitário da Grande Florianópolis (CIM-GRANFPOLIS) ou quaisquer de 

seus órgãos descentralizados (inciso III e IV do art. 156 da Lei 14.133/2021); 

V – Atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das 

informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021); 
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VI – Que não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau. 

 
7. ​ DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 
O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 
infrações:  
 
I – Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II – Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III – Dar causa à inexecução total do contrato; 

IV – Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V – Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

VI – Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

VII – Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado;  

VIII – Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  

IX – Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

X – Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

XI – Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

XII – Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções:  

I – Advertência;  

II – Multa;  

III – Impedimento de licitar e contratar;  

IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  
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§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados:  
 

I – A natureza e a gravidade da infração cometida;  

II – As peculiaridades do caso concreto;  

III – As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

IV – Os danos que dela provierem para a Administração Pública;  

V – A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.  

 
§ 2º A sanção prevista no inciso I, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será aplicada 

exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 

14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.  

§ 3º A sanção prevista no inciso II, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21, calculada na 

forma do edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem 

superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação 

direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas 

no art. 155 da Lei 14.133/21.  

§ 4º A sanção prevista no inciso III, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21será aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do 

caput do art. 155, da Lei 14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 

(três) anos.  

§ 5º A sanção prevista no inciso IV, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput 

do art. 155, da Lei 14.133/21, bem como pelas infrações administrativas previstas nos 

incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção prevista no § 4º do art. 156, da Lei 14.133/21, e 

impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 

(seis) anos.  
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§ 6º A sanção prevista no inciso IV, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será precedida de 

análise jurídica e observará a seguinte regra: quando aplicada por órgão do Poder 

Executivo, será de competência exclusiva de secretário municipal.  

§ 7º As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 

poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do caput do referido 

artigo.  

§ 8º Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.  

§ 9º A aplicação das sanções previstas no caput do art. 156, da Lei 14.133/21 não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração 

Pública.  

Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 156 da Lei 14.133/21, será 

facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

sua intimação.  

A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei 14.133/21 

dependerá da instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão 

composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 

conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir.  

§ 1º Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de 

provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar 

alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.  

§ 2º Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.  

§ 3º A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela 

Administração, e será:  
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I - Interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o 

caput do artigo 158 da Lei 14.133/21;  

II - Suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º 

de agosto de 2013;  

III - Suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração 

administrativa.  

Os atos previstos como infrações administrativas na Lei 14.133/21 ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade 

competente definidos na referida Lei.  

A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei 

14.133/21 ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 

com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo 

com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, 

em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica 

prévia.  

O Podere Executivo deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo federal.  

O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na 

forma prevista em edital ou em contrato.  

A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de 

outras sanções previstas na Lei 14.133/21.  



CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL MULTIFINALITÁRIO DA GRANDE FLORIANÓPOLIS 
CIM-GRANFPOLIS 
CNPJ: 43.171.298/0001-05 

     
 

É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou 

a penalidade, exigidos, cumulativamente:  

I - Reparação integral do dano causado à Administração Pública;  

II - Pagamento da multa;  

III - Transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso 

de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, 

no caso de declaração de inidoneidade;  

IV - Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

V - Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento 

dos requisitos definidos neste artigo.  

A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do caput do art. 155 da Lei 

14.133/21 exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação 

ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 

 
8. ​ DO REAJUSTE, REEQUILÍBRIO E REPACTUAÇÃO DOS PREÇOS  
  
8.1.​ Do Reequilíbrio Econômico – Financeiro:  

8.1.1. O reequilíbrio econômico e financeiro pode se dar na forma de:  

a) Revisão de contrato ou reequilíbrio econômico e financeiro em sentido 

estrito;  

b) Reajustamento de Preços;  

c)​ Repactuação de Preços;  

d)​ Atualização Monetária;  

8.1.2.​ Com relação ao pedido de reequilíbrio econômico: 

8.1.2.1. O reequilíbrio econômico-financeiro pode ser solicitado a qualquer 

tempo, independentemente de previsão contratual, desde que comprovadas as 

causas do desequilíbrio contratual, e desde que presentes os seguintes 

requisitos:  

a)​ comprovação da ocorrência de evento extraordinário, futuro e incerto 

capaz de desequilibrar a equação econômico-financeira;  
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b)​ o evento que desequilibrar a equação econômico-financeira deve ter 

ocorrido após a apresentação da proposta;  

c)​ o evento que desequilibrar a equação econômico-financeira não pode 

decorrer de culpa da Contratada;  

d)​ o efeito econômico provocado pelo evento extraordinário sobre a 

equação econômico-financeira deve ser substancial, de forma a restar 

caracterizada alteração desproporcional entre os encargos da Contratada e a 

retribuição devida pela Contratante;  

e)​ restar demonstrado o necessário nexo de causalidade entre o evento 

extraordinário e a majoração ou redução dos encargos da Contratada que 

justifique a necessidade de recomposição da remuneração correspondente;  

f)​ o efeito econômico provocado pelo fato extraordinário deve restar 

demonstrado por meio da juntada aos autos do processo administrativo de 

planilha de custos e formação de preços ou outros documentos capazes de 

atestar o desequilíbrio provocado sobre a equação econômico-financeira. 

Parágrafo único - Caso o objeto licitado possua insumos/matérias-primas 

atrelados à moeda estrangeira, será de responsabilidade da Contratada a 

previsão do custo do seguro cambial na formação do seu preço, visando à 

mitigação dos riscos da variação de preços das commodities, assim como dos 

insumos/matérias-primas empregados na fabricação do bem, não sendo 

aceitos pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro decorrentes das referidas 

variações.  

8.1.2.2. No tocante aos preços registrados poderão ser revistos em decorrência 

de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o 

custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador 

promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições 

contidas na Lei n. º 14.133 de 01/04/2021.  

8.1.2.3. O prazo para tramitação do processo de reequilíbrio é de 30 (trinta) 

dias a contar da data em que for protocolada a solicitação, que deve estar 

devidamente justificada, juntamente com os elementos que comprovam o 
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aumento do custo do produto, como notas fiscais, planilha de custo, tabela de 

preços de órgãos oficiais.  

8.1.2.4. A justificativa deverá estar de acordo com a legislação, fundamentada 

acerca da existência de fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de 

consequências incalculáveis, retardadoras ou impeditivas da execução do 

ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, 

configurando a álea econômica extraordinária e extracontratual.  

8.1.2.5. Neste período a empresa deverá continuar atendendo as Ordens de 

Compra com os valores inicialmente registrados na licitação.  

8.1.2.6. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, 

bem como a superveniência de disposições legais, quando ocorridos após a 

adjudicação da presente licitação, de comprovada repercussão nos preços 

contratados, implicarão na revisão destes para mais ou para menos, conforme 

o caso.  

8.1.2.7. A elevação dos preços de alguns produtos e/ou insumos, motivada por 

variação cambial regular, mercados suscetíveis às variações climáticas, 

entressafra, alta de matéria-prima, (fatores sazonais) não constitui fato 

superveniente capaz de alterar o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, 

por tratarem de fatores previsíveis, portanto já considerados na elaboração do 

preço proposto. Assim sendo, a sazonalidade, a variação do preço de 

mercado, efeitos causados por pandemias não são fatos que ensejam o direito 

ao reequilíbrio econômico. Bem como, a diminuição do retorno a ser granjeado 

pelo particular (LUCRO), NÃO GERA O DIREITO DE REEQUILÍBRIO 

ECONÔMICO. Apenas gera reequilíbrio um fato imprevisível de consequências 

incalculáveis, desde que seja verificado que o evento seja futuro e incerto; o 

evento ocorra após a apresentação da proposta e seja comprovado o 

desequilíbrio.  

8.1.2.8. Para a revisão de preços, a Contratada deverá comprovar a variação 

dos custos, por meio de documentos, bem como de planilhas comparativas, 

entre a data da formulação da proposta e do momento do pedido, evidenciando 
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o aumento ocorrido nos preços e que se tornou inviável as condições 

inicialmente pactuadas.  

8.1.2.9. Para a solicitação de Reequilíbrio Econômico a contratada deverá 

entregar o pedido de reequilíbrio, contendo as seguintes informações:  

a)​ Nome da empresa, endereço completo e CNPJ;  

b)​ Número do Processo Licitatório, Contrato e Ano;  

c)​ Pedido inicial por parte da contratada descrevendo toda situação do 

ocorrido informando quais itens necessita de análise, bem como embasamento 

no ordenamento jurídico e reportagens extraídas de páginas eletrônicas 

confiáveis que corroborem a ocorrência extraordinária na economia que 

justifique o pleito;  

d)​ Planilha aberta contemplando detalhadamente dos valores que deram 

base para a formação de preços na época da proposta;  

e)​ Planilha aberta contemplando detalhadamente dos valores atuais 

apontando os itens em desequilíbrio;  

f)​ Planilha comparativa do custo dos itens constantes da proposta 

contratada com a planilha de custos que acompanha o pedido de reequilíbrio 

indicando o valor que a empresa busca a ser reequilibrado pela administração;  

g)​ Documentação comprobatória da ocorrência do evento que produziu o 

desequilíbrio entre os custos estimados e os efetivamente existentes, tais 

como:  

●​ Notas fiscais da época da proposta e do momento da solicitação (deverá 

constar a mesma marca, quantidade aproximada e fornecedor do 

produto indicada na proposta comercial da licitação, dispensa ou 

inexigibilidade);  

●​ Lista de preços de fabricantes;  

●​ Escriturações fiscais e contábeis entre outros.  

8.1.2.10. Poderá o Setor de Contratos e Aditivos solicitar outros documentos 

que a administração entender pertinentes a depender do caso concreto, para 

verificação dos valores solicitados e aprovação.  
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8.1.2.11. Não será analisado o pedido de reequilíbrio econômico-financeiro 

quando o requerimento foi instruído somente com notas fiscais do período 

entre a elaboração da proposta e o pedido de revisão, sem que seja 

demonstrado de forma clara e precisa o fato imprevisível ou previsível, mas de 

consequências incalculáveis, justificador da revisão.  

8.1.2.12. Durante o período de análise, a Contratada deverá cumprir as ordens 

de compra emitidas e encaminhadas para a empresa ANTES de protocolado o 

pedido de reequilíbrio. Caso a empresa não cumpra com suas obrigações, será 

aberto processo administrativo para aplicação de sanções.  

8.1.2.13. Para a verificação dos fatos a administração irá elaborar novo 

orçamento dos itens solicitados. O orçamento atualizado deverá conter as 

mesmas fontes de pesquisa utilizadas para a elaboração do Orçamento de 

Referência do Processo Licitatório. Caso não seja possível, serão utilizados 

orçamentos fornecidos por estabelecimentos da região e/ou Fonte de Preços. 

Os orçamentos devem seguir o padrão de pesquisa para formação de preços.  

8.1.2.14. Será aplicado o mesmo desconto de licitação dado pela empresa 

sobre o orçamento atualizado;  

8.1.2.15. Caso o valor do item reequilibrado esteja inferior ao Orçamento de 

Referência a administração comunicará sua manifestação via ofício indeferindo 

o pedido da empresa. A mesma não será liberada de seu compromisso e 

deverá atender todas as Ordens de Compra.  

8.1.2.16. Caso o valor do item reequilibrado esteja superior ao Orçamento de 

Referência a administração irá analisar cada caso individualmente e poderá 

liberar o fornecedor do compromisso sem aplicação das penalidades desde 

que cumpridas as Ordens de Compra em aberto antes do pedido.  

8.1.2.17. A administração poderá se valer de outras formas de análise para 

verificação da variação do item tais como índices divulgados por órgão oficiais. 

8.1.2.18. A mera oferta de preços inexequíveis no momento do certame não 

autoriza a realização de reequilíbrio econômico financeiro do contrato.   
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8.2. Do reajuste:  

  

8.2.1. Os contratos com vigência menores de 12 meses, não poderão sofrer 

reajustes, sendo os preços irreajustáveis.  

8.2.2. Os contratos somente podem sofrer reajustamento de preços se tiver 

prazo de duração superior a 12 (doze) meses. Poderão ser reajustados no 

momento de sua prorrogação, após 12 meses de vigência utilizando-se do 

INP-C acumulado nos últimos 12 meses.  

8.2.3. A periodicidade para efeito de reajuste de preços será contada a partir 

da data do orçamento estimado, até um ano posterior a este orçamento, 

devendo seu termo estar fixado no contrato e será aplicada das seguintes 

formas:  

a)​ No caso do contrato sofrer mais de uma prorrogação e gerar o direito de 

reajustamento, a periodicidade será contada a partir da data do último reajuste 

concedido;  

b)​ No caso do contrato sofrer reequilíbrio econômico em sua totalidade, a 

periodicidade anual do reajuste passará a ser a data da aplicação do 

reequilíbrio, ou seja será concedido após 12 meses do reequilíbrio;  

8.2.4. Quando houver atraso na entrega do objeto ou na execução dos serviços por 

culpa da contratada, e que por isso gerou a prorrogação por prazo do contrato, o 

reajuste não será devido e nem obrigatório pelo CIM-Granfpolis;  

8.2.5. O reajuste somente será concedido mediante o pedido da empresa. Se a 

contratante aceitar a prorrogação/renovação de contrato, sem o pedido de reajuste, 

este não será concedido e, portanto, a contratada não terá direito ao reajuste do 

período; 

8.2.6. Se a empresa até o término do contrato ou da obra não solicitou pedidos de 

reajuste o mesmo terá seu direito precluso;  
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8.2.7. O CIM-Granfpolis se reserva o direito no acréscimo ou supressão sobre a 

variação das quantidades, atendendo às suas necessidades, sobre o objeto da 

presente licitação, nos termos da lei e suas alterações.  

8.3. Da repactuação contratual:  

8.3.1. O direito a repactuação será contado a partir da data do acordo, convenção ou 

dissídio coletivo do trabalho, para os custos decorrentes de mão de obra. Os demais 

itens e custos do processo que compõem a planilha de custo seguirão as regras do 

reajustamento de contrato e o índice definido em contrato.  

8.3.2. As repactuações serão precedidas de solicitação da contratada, acompanhada 

de demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação da 

planilha de custos e formação de preços e do novo acordo ou convenção coletiva que 

fundamenta a repactuação.  

8.3.3. A repactuação de preços deverá ser pleiteada pela contratada até a data da 

prorrogação contratual subsequente ou até o termo final da vigência contratual, sob 

pena de ocorrer a preclusão lógica de exercer o seu direito.  

8.3.4. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos 

na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento 

legal, sentença normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva.  

8.3.5. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo Máximo de 60 

(sessenta) dias, contados a partir da solicitação.  

8.3.6. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas 

vigências iniciadas conforme descrito em aditivo de contrato/apostilamento acordado 

entre as partes.  

9.​ DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

  

9.1.​ Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
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primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.  

9.2.​ Todas as referências de tempo observarão o horário de Brasília – DF. 

9.3.​ No julgamento das propostas e da habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar 

erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.4.​ As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

9.5.​ Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.  

9.6.​ O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público.  

9.7.​ O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e 

dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.  

  
9.7.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das 

informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o 

tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do 

documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.  

9.8.​ Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.  

9.9.​ É facultado ao Agente de Contratação, ou à autoridade a ele superior, em qualquer 

fase, promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, 
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vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido 

apresentados para fins de classificação e habilitação.  

  

Florianópolis/SC, em 12 de maio de 2025.  

   

 
 
 

Luiza Gelbcke Comin 
Diretora Executiva 
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ANEXO I – PLANILHA DE QUANTITATIVOS 
  

Descrição Unidade Quantidade Valor Unitário Valor Total 
Contratação de 
empresa para a 
prestação de serviços 
de apoio técnico 
administrativo e 
operacional ao 
Departamento de 
Compras e Licitações 
do 
CIM-GRANFPOLIS. 

Meses 12 R$xx R$xx 

Valor Total R$xx 
  
 
 
  
  
  
 
 

 ​  
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ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1 – OBJETO 

 

Contratação de empresa para a prestação de serviços de apoio técnico administrativo e 

operacional ao Departamento de Compras e Licitações do Consórcio Intermunicipal 

Multifinalitário da Grande Florianópolis CIM-GRANFPOLIS. 

 

2 – JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 

Atualmente, o CIM-GRANFPOLIS não dispõe de corpo técnico suficiente para desempenhar 

todas as atividades relacionadas à gestão de compras e licitações com a celeridade, 

precisão e segurança exigidas pela legislação vigente. Diante das exigências impostas pela 

Lei nº 14.133/2021 e das determinações dos órgãos fiscalizadores, torna-se imperativa a 

necessidade de terceirização desses serviços para garantir o cumprimento adequado das 

normas legais. 

A contratação de uma empresa especializada com profissionais capacitados permitirá: 

●​ A realização dos atos administrativos dentro dos padrões exigidos pela legislação; 

●​ Maior eficiência na condução dos processos licitatórios, garantindo economicidade e 

celeridade nas aquisições públicas; 

●​ Melhoria na gestão documental e no controle dos processos de compras e 

contratações; 

●​ Produção de informações gerenciais que subsidiam a tomada de decisão da 

administração pública; 

●​ Transparência na gestão dos processos, permitindo o pleno acesso às informações 

pela sociedade e órgãos de controle. 

A crescente demanda pelos serviços administrativos nos setores de Compras e Licitações, 

associada à complexidade das normativas vigentes e ao rigor dos órgãos de fiscalização, 

reforça a necessidade da presente contratação. A empresa contratada fornecerá suporte 

técnico especializado para que os atos administrativos sejam realizados com conformidade, 

evitando riscos jurídicos e garantindo a eficiência na execução dos processos de compras e 

contratações. 
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3 – MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO 

 

Com base no artigo 75, inciso II da Lei 14.133/2021, com julgamento por menor preço. 

 

4 – DESCRIÇÃO DOS ITENS E QUANTIDADES 

 

O quantitativo pretendido é estimado para o período de 12 meses. 

 
Descrição Unidade Quantidade Valor Unitário Valor Total 

Contratação de empresa para 

a prestação de serviços de 

apoio técnico administrativo e 

operacional ao Departamento 

de Compras e Licitações do 

CIM-GRANFPOLIS. 

Meses 12 R$xx R$xx 

Valor Total R$xx 
 

5 – PRAZO, LOCAL E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  
 

Os serviços deverão ser executados com visita in loco semanalmente em no mínimo uma 

vez por semana, nas dependências do CIM-GRANFPOLIS, por meio de profissionais 

credenciados e habilitados pertencentes à equipe técnica da empresa, com comprovada 

experiência, qualificação técnica e capacitação profissional, além de atendimento remotos a 

depender a necessidade. 

Cabe à empresa assumir as despesas necessárias ao cumprimento da prestação de 

serviços técnicos e profissionais especializados, principalmente, as decorrentes de viagens e 

locomoção de seus profissionais, inclusive, no caso de diárias e refeições relacionadas às 

visitas no CIM-GRANFPOLIS. 

Os serviços serão executados até 30 de junho de 2026, contados a partir da assinatura do 

contrato, podendo ser prorrogado a critério da administração. 

Os serviços deverão também ser prestados através de outros meios eletrônicos disponíveis, 

tais como via telefone, e-mail, etc. de segunda a sexta feira. 

A empresa contratada será responsável pelo apoio e suporte técnico e operacional nos 

setores de Compras e Licitações, garantindo o correto andamento dos processos 

administrativos. Os serviços a serem prestados incluem: 
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SERVIÇOS RELACIONADOS AOS SISTEMAS DE GESTÃO DE COMPRAS, LICITAÇÕES 
E CONTRATOS  

●​ Apoio e suporte técnico geral nos sistemas de gestão de compras, licitações e 

contratos; 
●​ Apoio e suporte técnico na plataforma online de Pregão Eletrônico; 
●​ Acompanhamento, monitoramento e resolução diária de questões relacionadas ao 

sistema de aplicação junto ao portal de transparência, garantindo seu pleno 

funcionamento; 
●​ Configuração e parametrização dos sistemas para execução das rotinas 

administrativas; 
●​ Gerenciamento diário dos sistemas utilizados pelo Consórcio Público;  
●​ Instalação e atualização dos sistemas; 
●​ Apoio técnico na correção de erros para garantir a correta geração dos dados 

referentes aos processos licitatórios e sua prestação de contas junto ao Tribunal de 

Contas do Estado (TCE-SC).  
 

SERVIÇOS RELACIONADOS AO APOIO ADMINISTRATIVO NOS SETORES DE 
COMPRAS, LICITAÇÕES E CONTRATOS  

●​ Apoio nas atividades referentes ao processo de compras e procedimentos licitatórios;  

●​ Auxílio na condução das fases do processo licitatório, incluindo: Fase preparatória; 

Divulgação do edital de licitação; Apresentação de propostas e lances; Julgamento; 

Habilitação; Recursos, Homologação e Contratação; 

●​ Apoio na condução dos processos de contratação direta; 

●​ Apoio técnico na execução dos procedimentos auxiliares previstos;  

●​ Análise e alerta sobre exigências contrárias à legislação vigente e sobre a ausência 

de requisitos obrigatórios nos editais;  

●​ Capacitação dos servidores no sistema de Pregão Eletrônico; 

●​ Treinamento contínuo da equipe de compras e licitações para aprimoramento das 

rotinas administrativas e utilização do software de gestão pública;  

●​ Participação em reuniões com a equipe gestora do Consórcio Público, quando 

solicitado, para apresentação de melhorias e resultados obtidos, bem como para 

auxiliar no planejamento das aquisições; 
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●​ Acompanhamento e auxílio técnico nas sessões públicas de julgamento das 

habilitações e propostas de preços para todas as modalidades licitatórias; 

●​ Suporte na correta elaboração das requisições de compras e na especificação dos 

objetos a serem adquiridos;  

●​ Orientação técnica para definição das modalidades licitatórias adequadas conforme a 

legislação vigente; 

●​ Assistência na análise de documentos, propostas e confecção de atas durante as 

sessões públicas de julgamento;  

●​ Acompanhamento completo dos processos licitatórios, assegurando o correto 

andamento dos certames e a observância das normas dos Tribunais de Contas da 

União e do Estado de Santa Catarina; 

●​ Apoio administrativo em Compras Públicas, Licitações e Contratos;  

●​ Apoio técnico junto aos responsáveis para adoção de medidas indispensáveis à 

realização do procedimento licitatório; 

●​ Acompanhamento e orientação durante todas as fases dos procedimentos licitatórios;  

●​ Visitas presenciais periódicas ao CIM-GRANFPOLIS para verificação dos processos e 

orientação técnica e sistêmica.  

 

FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  
●​ Consultas por telefone e e-mail, com retorno imediato, em forma de esclarecimentos e 

orientações; 

●​ Atendimento técnico local, em no mínimo 12 horas mensais, visando à verificação 

sistemática dos procedimentos, práticas, atos, programas e o desenvolvimento dos 

trabalhos pertinentes às áreas mencionadas; 

●​ O contratado deverá ter amplo domínio dos sistemas de gestão pública utilizados pelo 

Consórcio Público e conhecimento notável nas áreas de Compras e Licitações, 

independente da empresa detentora do sistema.  

 
OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
1.​ Disponibilizar acesso aos sistemas e informações necessárias para a execução 

dos serviços contratados. 

2.​ Fornecer os documentos e dados indispensáveis para a análise e 

desenvolvimento das atividades de apoio técnico e administrativo. 
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3.​ Indicar servidores responsáveis para intermediar a comunicação entre a equipe do 

Consórcio Público e a empresa contratada. 

4.​ Garantir o ambiente e infraestrutura adequados para a execução dos serviços 

presenciais, incluindo equipamentos e conexão à internet. 

5.​ Fornecer tempestivamente às demandas e necessidades referentes ao suporte 

técnico e operacional, evitando atrasos no andamento dos processos. 

6.​ Acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços, garantindo que estejam 

alinhados ao contrato e às necessidades do Consórcio Público. 

7.​ Solicitar visitas presenciais conforme necessário, assegurando a realização 

periódica dos atendimentos presenciais para verificação dos processos. 

8.​ Emitir aceite formal dos serviços prestados, atestando sua conformidade e 

qualidade. 

9.​ Efetuar os pagamentos à contratada conforme prazos e condições estabelecidos 

no contrato. 

 

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
1.​ Prestar apoio e suporte técnico nos sistemas de compras, licitações e 
contratos, garantindo a correta execução das rotinas administrativas. 

2.​ Monitorar e resolver diariamente questões relacionadas ao funcionamento dos 
sistemas e sua integração com o portal de transparência. 

3.​ Configurar, parametrizar, instalar e atualizar os sistemas utilizados pelo Consórcio 

Público. 

4.​ Acompanhar e auxiliar na execução dos processos licitatórios e de contratação 
direta, desde a fase preparatória até a homologação e contratação. 

5.​ Realizar a análise e apontamento de inconsistências nos editais, garantindo 

conformidade com a legislação vigente. 

6.​ Capacitar e treinar continuamente a equipe do Consórcio Público para 

aprimoramento dos processos administrativos e do uso do sistema de gestão pública. 

7.​ Participar de reuniões com a equipe gestora, sempre que solicitado, para 

apresentação de melhorias e resultados obtidos. 

8.​ Acompanhar e auxiliar tecnicamente nas sessões públicas de julgamento de 

propostas e habilitações. 
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9.​ Prestar suporte na correta especificação dos objetos a serem adquiridos, 

orientando na definição das modalidades licitatórias adequadas. 

10.​ Assistir na análise documental e confecção de atas durante os processos 

licitatórios. 

11.​ Garantir o cumprimento das normas dos Tribunais de Contas da União e do 
Estado de Santa Catarina, assegurando a conformidade dos processos licitatórios. 

12.​ Prestar suporte administrativo contínuo nos setores de compras, licitações e 

contratos. 

13.​ Manter disponibilidade para consultas remotas (telefone e e-mail) com retorno 

imediato. 

14.​ Realizar atendimentos técnicos presenciais periódicos no CIM-GRANFPOLIS, 

conforme previsto no contrato. 

15.​ Ter amplo domínio dos sistemas de gestão pública utilizados pelo Consórcio 
Público e conhecimento aprofundado nas áreas de Compras e Licitações. 

 

Os custos com transporte, deslocamento, diárias, combustíveis, alimentação, bem como 

qualquer outro para a execução do objeto licitado são por conta do licitante vencedor, sem 

ônus para o CIM-GRANFPOLIS. 

 

6 – PRAZO DE CONTRATAÇÃO 

 

O contrato terá vigência de 12 meses e poderá ser prorrogado por igual período, a critério da 

Administração, desde que seja comprovada suas vantagens. 

 

7 - DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

 

RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 

I – Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

II – Registro comercial, no caso de empresa individual; 

III – Ato constitutivo, estatuto social, contrato social ou sua consolidação e posteriores 

alterações contratuais, devidamente registradas na junta comercial e em vigor e, no caso de 
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sociedade por ações, estatuto social, ata do atual capital social acompanhado da ata de 

eleição de sua atual administração, registrados e publicados; 

IV – Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 

diretoria em exercício; 

V – Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

VI – Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI, o Contrato Social ou Estatuto 

poderá ser substituído pelo Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – 

CCMEI. 

 

RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
 

I – Prova de regularidade para com as Fazendas; Federal com abrangência às contribuições 

sociais, Estadual e Municipal do domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente, na 

forma da lei; 

II – Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; e 

III – Apresentar Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), para comprovação de 

que a empresa não possui débitos trabalhistas. 

 

RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
 

I – Certidão negativa de falência e concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica, ou certidão negativa de recuperação judicial ou extrajudicial, de acordo com a Lei 

11.101/2005. 

 

RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
 

I – Apresentação de atestado de capacidade técnica da licitante, fornecido por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, comprovando a aptidão em características, 

quantidades e prazos ao objeto, devendo ainda, serem atestadas as seguintes atividades 

pelo gestor: Apoio técnico em sistema de gestão pública de compras e licitações, apoio 
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técnico aos servidores na plataforma de operação de Pregão Eletrônico pelo órgão 

comprador, apoio administrativo ao departamento de compras e licitações e capacitação e 

treinamento aos servidores na área objeto relacionado. 

II – Comprovar que possui profissional capacitado em curso de Licitações e Contratos. 

III – Comprovar que possui profissional com certificação profissional em sistema de compras 

e/ou licitações, fornecido por empresa desenvolvedora do software. 

IV – Comprovar que possui profissional com certificado em curso de Pregão Eletrônico na 

Nova Lei de Licitações, fornecido por empresa fornecedora de sistema web de operação. 

V – Comprovação de vínculo com a Proponente do(s) profissional(is) indicado(s) acima, 

mediante a apresentação de um dos seguintes documentos: 

●​ Se sócio, o contrato social e sua última alteração; 

●​ Se diretor, o estatuto social e ata de eleição devidamente publicada na imprensa, em 

se tratando de sociedade anônima; ou  

●​ Se empregado, cópia autenticada da Carteira de Trabalho contendo as anotações de 

contrato de trabalho, ou qualquer documento comprobatório de vínculo empregatício, 

previsto na legislação de regência da matéria; ou 

●​ Se prestador de serviços, Contrato de Prestação de Serviços de pessoa física com a 

Proponente. 

VI – A comprovação dos cursos solicitados acima, se faz através da apresentação de cópia 

do Diploma e/ou certificados de conclusão. 

 

Justificativa para a Exigência dos Documentos Técnicos:  
A exigência dos documentos técnicos tem como objetivo garantir a contratação de uma 

empresa altamente qualificada, com profissionais capacitados tanto na gestão pública 

quanto nos procedimentos administrativos de compras e licitações. Isso assegura que: 

●​ Há profissionais com formação jurídica e conhecimento atualizado sobre a legislação 

vigente, evitando riscos legais e garantindo conformidade; 

●​ A equipe tenha expertise comprovada nos sistemas de compras e licitações, 

otimizando os processos e garantindo eficiência na gestão pública; 

●​ Os profissionais possuam qualificação específica em Pregão Eletrônico e Nova Lei de 

Licitações, permitindo a correta aplicação das normativas vigentes; 

●​ O vínculo formal entre os profissionais e a empresa seja comprovado, garantindo 

dedicação e comprometimento com a execução dos serviços contratados; 
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●​ A contratação seja realizada de maneira eficaz, prevenindo falhas administrativas e 

assegurando transparência e regularidade nos processos. 

Essas exigências são fundamentais para garantir a segurança jurídica e administrativa dos 

procedimentos licitatórios do CIM-GRANFPOLIS. 

 

​ Declarações  
I - Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

II - Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal;  

III - Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;  

IV - Inexiste quaisquer fatos impeditivos de sua habilitação e que a mesma não foi declarada 

inidônea por Ato do Poder Público Municipal, ou que esteja temporariamente impedida de 

licitar, contratar ou transacionar com a Administração Pública do Consórcio Intermunicipal 

Multifinalitário da Grande Florianópolis (CIM-GRANFPOLIS) ou quaisquer de seus órgãos 

descentralizados (inciso III e IV do art. 156 da Lei 14.133/2021); 

V - Atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das 

informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021); 

VI – Que não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau. 

 

8 – DO PAGAMENTO 

 

O pagamento será efetivado mediante apresentação da nota fiscal/fatura que deverá ser 

emitida em nome da Contratante, da qual deverá constar o número desta licitação, 

acompanhado de cópia da Autorização de Fornecimento emitida pelo Consórcio 

Intermunicipal Multifinalitário da Grande Florianópolis (CIM-GRANFPOLIS). 
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Será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias, após o recebimento da nota fiscal, contados 

da data de entrega e aceite. 

O pagamento será efetuado diretamente através de depósito bancário em Banco indicado 

pela proponente vencedora, devendo, portanto, ser mencionados na proposta o banco, a 

agência e o número da conta corrente onde o mesmo deverá ser creditado.  

Nenhum pagamento será efetuado ao proponente vencedor enquanto pendente de 

liquidação quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de 

penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços 

ou correção monetária.  

Considerando as disposições contidas na Instrução Normativa RFB n. 1.234, de 12 de 

janeiro de 2012 e suas alterações, a empresa deverá emitir a nota fiscal em atendimento à 

mesma, destacando na nota a retenção do imposto de renda, nos casos em que se 

enquadrar nessa modalidade. 

Juntamente com a Nota Fiscal, a empresa enviará as Certidões Negativas (ou Positivas com 

Efeito de Negativas) referente à Regularidade Fiscal e Trabalhista, no mínimo com vigência 

até a data de emissão da Nota Fiscal. 

Somente serão efetuados os pagamentos das notas fiscais que atendam no mínimo aos 

itens deste Termo de Referência, no tocante a regularidade fiscal e trabalhista. 

 

9 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

As despesas correrão por conta do orçamento ano/vigência 2025, com a seguinte 

classificação orçamentária: 

 

04.122.1001.2001 - 3.3.90 - 1.880.7000 
 

10 – DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 

O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 

infrações:  

 

I - Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
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II - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - Dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado;  

VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  

IX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

 

Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções:  

 

I - Advertência;  

II - Multa;  

III - Impedimento de licitar e contratar;  

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

 

§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados:  

 

I - A natureza e a gravidade da infração cometida;  

II - As peculiaridades do caso concreto;  

III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

IV - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;  

V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.  

 



CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL MULTIFINALITÁRIO DA GRANDE FLORIANÓPOLIS 
CIM-GRANFPOLIS 
CNPJ: 43.171.298/0001-05 

     
 

§ 2º A sanção prevista no inciso I, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será aplicada 

exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 

14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.  

 

§ 3º A sanção prevista no inciso II, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21, calculada na 

forma do edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem 

superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação 

direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas 

no art. 155 da Lei 14.133/21.  

 

§ 4º A sanção prevista no inciso III, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do 

caput do art. 155, da Lei 14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 

(três) anos.  

 

§ 5º A sanção prevista no inciso IV, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput 

do art. 155, da Lei 14.133/21, bem como pelas infrações administrativas previstas nos 

incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção prevista no § 4º do art. 156, da Lei 14.133/21, e 

impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 

(seis) anos.  

 

§ 6º A sanção prevista no inciso IV, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será precedida de 

análise jurídica e observará a seguinte regra: quando aplicada por órgão do Poder 

Executivo, será de competência exclusiva de secretário municipal.  

 

§ 7º As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 

poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do caput do referido 

artigo.  
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§ 8º Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.  

 

§ 9º A aplicação das sanções previstas no caput do art. 156, da Lei 14.133/21 não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração 

Pública.  

 

Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 156 da Lei 14.133/21, será 

facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

sua intimação.  

 

A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei 14.133/21 

dependerá da instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão 

composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 

conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir.  

 

§ 1º Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de 

provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar 

alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.  

 

§ 2º Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.  

 

§ 3º A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela 

Administração, e será:  

 

I - Interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o caput 

do artigo 158 da Lei 14.133/21;  
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II - Suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013;  

III - Suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa.  

 

Os atos previstos como infrações administrativas na Lei 14.133/21 ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade 

competente definidos na referida Lei.  

 

A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei 

14.133/21 ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 

com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo 

com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, 

em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica 

prévia.  

 

O Podere Executivo deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo federal.  

 

O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na 

forma prevista em edital ou em contrato.  

 

A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de 

outras sanções previstas na Lei 14.133/21.  
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É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou 

a penalidade, exigidos, cumulativamente:  

 

I - Reparação integral do dano causado à Administração Pública;  

II - Pagamento da multa;  

III - Transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 

impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso 

de declaração de inidoneidade;  

IV - Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;  

V - Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 

requisitos definidos neste artigo.  

 

A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do caput do art. 155 da Lei 

14.133/21 exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação 

ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 

 

11 – FISCAL DO CONTRATO 

​  

A servidora Luiza Gelbcke Comin será a fiscal do contrato. 

 

12 – GESTOR DO CONTRATO 

 

O Sr Diogo Francisco Alves Maciel será o gestor do contrato. 
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ANEXO III - MODELO DA PROPOSTA 
 

Ite
m Especificação Unidad

e 
Quant

. 
Valor 

Unitário 
R$ 

Valor 
Total R$ 

      
Valor Total R$  

 
 
Preço total em R$ por extenso:  
Validade da Proposta: 
 
DADOS DA LICITANTE 
Razão Social/Nome:  
Endereço:  
Município: 
Estado:  
CEP: 
CNPJ/CPF/MF:  
Fone: (    )  
Fax: (    ) 
Banco _____. Agência ______ Número Conta________ (para ser efetuado o pagamento) 
 
Responsável pela assinatura contrato: 
Cargo: 
CPF:  
Fone: (    ) 
Fax: (    )  
Local e data:​                            
 
A empresa declara que: 
  
1​ Estão inclusas no valor cotado todas as despesas com mão de obra e, bem como, 
todos os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais e, 
ainda, os gastos com transporte e acondicionamento dos produtos em embalagens 
adequadas.  
2​ Validade da proposta: 60 (sessenta) dias.  
3​ Prazo de início de fornecimento/execução dos serviços/produtos de acordo com o 
estabelecido no termo de referência (Anexo II) do edital desse processo.  

_______________________ 
Assinatura do responsável 

 
 
Observação: Emitir em papel timbrado da licitante. 
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ANEXO IV – DECLARAÇÃO UNIFICADA  

 
A empresa __________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº  
_______________________, sediado no Bairro _______________________, no Município 
de ___________________, Estado de ______, vem por intermédio de seu representante 
legal, o Sr.  ____________________________, portador da carteira de identidade de nº  
________________________, do CPF nº __________________________________, para 
todos os fins de direito e sob as penas da lei, especialmente para fins de prova em processo 
licitatório, junto ao Consórcio Intermunicipal Multifinalitário da Grande Florianópolis 
CIM-GRANFPOLIS, que:  
   
•​ Inexiste quaisquer fatos impeditivos de sua habilitação e que a mesma não foi 
declarada inidônea por Ato do Poder Público Municipal, ou que esteja temporariamente 
impedida de licitar, contratar ou transacionar com a Administração Pública do Consórcio 
Intermunicipal Multifinalitário da Grande Florianópolis (CIM-GRANFPOLIS) ou quaisquer de 
seus órgãos descentralizados (inciso III e IV do art. 156 da Lei 14.133/2021); 
 
•​ Que tomou conhecimento, aceita e concorda plenamente com o teor completo do 
Edital, seus termos e respectivo anexo, e que recebeu todos os documentos e informações 
necessários para o cumprimento integral das obrigações objeto da licitação.  
  
•​ Que tem pleno conhecimento do objeto, do projeto básico e todos os elementos 
necessários que integram o Termo de Referência e de que tomou conhecimento das 
condições e peculiaridades inerentes aos serviços.  
  
•​ Declara que não está impedida de transacionar com a administração pública em 
qualquer de suas esferas e que não incorre nas demais condições impeditivas previstas na 
Lei nº 14.133/21.  
  
•​ Declara que se vencedora fornecerá os produtos e/ou serviços pelo preço valor 
proposto e nos prazos estabelecidos.  
  
•​ Declara que não têm vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau.  
  
•​ Declara que dispõe de instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequado e 
essencial para a realização do objeto desta licitação.  
  
•​ Declara para todos os fins de direito e sob as penas da lei, especialmente para fins de 
prova em processo licitatório, junto ao CIM-GRANFPOLIS, que concorda plenamente com 
todos os termos deste Edital e seus respectivos anexos.   
  
•​ Declara, para fins do disposto do art. 116 da Lei nº 14.133/21, que ao longo de toda a 
execução do contrato, o contratado irá cumprir as exigências de reserva de cargos prevista 
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em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 
bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas.  
 
•​ Declara para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei nº 14.133/2021, que não 
emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na 
condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88;  

 
•​ Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; 

 
•​ Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

 
•​ Atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das 
informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021); 
  
•​ Declara que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.   

 
 
   
Por ser expressão da verdade, firmamos o presente.  
  
  
  
Florianópolis, ___  de ___________________ de 2025.  
  
  
  

____________________________________ 
Assinatura do responsável legal pela empresa 
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ANEXO V – DO PORTE DA EMPRESA  

 
  
A empresa _________________________________CNPJ sob o nº 
_________________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.) 
_______________________________________________, portador(a) da Carteira de 
Identidade nº _______________, do CPF nº _______________________, DECLARA sob as 
sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, 
é considerada:  
 
( ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme §1º do art. 18A.º da Lei Complementar 
nº 123, de 14/12/2006.  
 
( ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 
14/12/2006.  
 
( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do art. 3.º da Lei Complementar nº 
123, de 14/12/2006. Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes 
do § 4º do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
  
Observações:  
  
•​ Esta declaração poderá ser preenchida somente pela licitante enquadrada como ME 
ou EPP, nos termos da LC 123, de 14 de dezembro de 2006;  
  
•​ A não apresentação desta declaração será interpretada como não enquadramento da 
licitante como ME ou EPP, nos termos da LC nº 123/2006, ou a opção pela não utilização do 
direito de tratamento diferenciado.   
  
  
Florianópolis, ___  de ___________________ de 2025.  
  
  
  

____________________________________ 
Assinatura do responsável legal pela empresa 
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ANEXO VI – MINUTA DO CONTRATO 

 
CONTRATO Nº xxx/2025 
  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL 
MULTIFINALITÁRIO DA GRANDE 
FLORIANÓPOLIS CIM-GRANFPOLIS, E A 
EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 
Ao [data por extenso], presentes de um lado, o Consórcio Intermunicipal Multifinalitário 
da Grande Florianópolis (CIM-GRANFPOLIS), pessoa jurídica de direito público, inscrito 

no CNPJ sob o nº 43.171.298/0001-05 e com sede na Rua Cândido Ramos, nº 250, na 

cidade de Florianópolis, Estado de Santa Catarina neste ato representado por seu 

Presidente, Diogo Francisco Alves Maciel, doravante denominado CONTRATANTE e de 

outro lado a empresa xxxxxxxxxx, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº 

xxxxxxxxx neste ato representada pelo Sr. xxxxxxxx, brasileiro, portador do RG nº xxxxxxx e 

inscrito no CPF nº xxxxxxxxx, doravante denominada CONTRATADA, ajustam e contratam a 

execução do objeto descrito abaixo, que se regerá pelo disposto neste Contrato, na Lei 

Federal n. 14.133/2021 e alterações posteriores, aplicando-se supletivamente as normas e 

princípios de direito administrativo e de direito comum pertinentes. 

.  
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E DO PREÇO 
 
1.1 – O presente CONTRATO tem por objeto a Contratação de empresa para a prestação de 

serviços de apoio técnico administrativo e operacional ao Departamento de Compras e 

Licitações do CIM-GRANFPOLIS, conforme especificações constantes no Termo de 

Referência e proposta apresentada, acostados nos autos. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO 
 
2.1 - O objeto será executado segundo a proposta apresentada, o Termo de Referência (cujo 

conteúdo é parte integrante deste contrato) e os termos do processo administrativo de 

dispensa de licitação. 
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2.2 - O regime de execução do objeto será de forma indireta, por empreitada por preço 

unitário. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR TOTAL E PAGAMENTO  
 
3.1 - A prestação de serviço nos termos e condições em epígrafe, será realizada pelo valor 

total de R$ xxxx (xx), a ser pago em parcelas mensais de R$ xxx (xxx). 

 

ITE
M 

QTD UNID. DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR  
TOTAL 

1 12 Mês 

Contratação de empresa para a 

prestação de serviços de apoio 

técnico administrativo e operacional 

ao Departamento de Compras e 

Licitações do CIM-GRANFPOLIS.  

  

VALOR TOTAL R$xxxx 

 

3.2 - O pagamento pela prestação do serviço, objeto da presente contratação direta, deverá 

ser feito mensalmente pela Administração em favor da CONTRATADA mediante boleto ou 

transferência bancária (TED, DOC, depósito ou PIX) em conta corrente de titularidade da 

CONTRATADA, no prazo de até 15 dias após a emissão e encaminhamento da nota da 

respectiva Nota Fiscal Eletrônica e arquivo XML, o qual somente será autorizado após a 

data de recebimento definitivo do objeto. 

 

3.2.1 - Somente serão autorizados os pagamentos em contas cujo CNPJ de titularidade 

seja idêntico àquele da habilitação e proposta vinculada, sendo responsabilidade da 

CONTRATADA manter a identidade de informação no momento do cadastro e durante a 

execução, exceto no caso de solicitação de alteração, entre matriz e filiais ou entre filiais, 

mediante comprovação do preenchimento dos requisitos de habilitação pelo novo CNPJ. 

 

3.3 - Os dados bancários para pagamento pela prestação do serviço, conforme informado 

pela CONTRATADA, são: [dados bancários] 
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3.3.1 - A eventual alteração dos dados bancários para realização do pagamento deverá 

ser solicitada pela CONTRATADA com a antecedência necessária para a realização de 

aditivo contratual. 

 

3.4 - Se o CONTRATANTE não efetuar o pagamento no prazo previsto neste Contrato, e 

tendo a CONTRATADA, à época, adimplido integralmente as obrigações avençadas, 

inclusive quanto aos documentos que devem acompanhar a Nota Fiscal, os valores devidos 

serão monetariamente atualizados, a partir do dia de seu vencimento e até o dia de sua 

liquidação, segundo os mesmos critérios adotados para atualização de obrigações 

tributárias, conforme estabelecido no artigo 92, inciso V, da Lei Federal nº 14.133/2021.  

 

3.5 - O presente Contrato Administrativo poderá ser alterado para reestabelecimento do 

equilíbrio econômico-financeiro inicial em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 

príncipe, ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 

incalculáveis que, efetivamente, inviabilizem a execução contratual tal como pactuado, nos 

termos do art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

3.5.1 – A possibilidade de reequilíbrio econômico-financeiro do Contrato Administrativo 

é condicionada à solicitação formal da CONTRATADA e comprovação da ocorrência dos 

eventos autorizadores à revisão de preço acima descritos, não sendo apreciados/conhecidos 

os pedidos de revisão que não comprovem efetivamente e objetivamente o desequilíbrio 

econômico-financeiro alegado. 

 

3.5.2 – Os eventos devem ser excepcionais, imprevisíveis ou previsíveis de 

consequências incalculáveis, sendo que os eventos usuais, comuns e inerentes à própria 

execução do Contrato Administrativo ou a própria atividade desenvolvida pela 

CONTRATADA, não são aptos, por si só, a comprovar efetivamente e objetivamente o 

desequilíbrio econômico-financeiro alegado. 

 

3.5.3 – Os eventos, também, devem ser supervenientes à formulação da proposta, sob 

pena de presunção relativa de que a CONTRATADA possui plenas condições de cumprir o 

contrato administrativo mesmo com as condições adversas eventualmente 
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verificadas/constatadas, visto que formulou sua proposta ciente dos eventos e seus efeitos 

econômicos. 

 

3.5.4 – A constatação da inexequibilidade de preço unitário durante a execução do 

Contrato Administrativo não é motivo, por si só, para ensejar reequilíbrio 

econômico-financeiro, haja vista que a oferta de preço inexequível na proposta onera, 

exclusivamente, a CONTRATADA. 

 

3.5.5 – A mera variação da taxa cambial, para mais ou para menos, por si só, não é 

suficiente para fundamentar a necessidade de reequilíbrio econômico-financeiro.  

 

3.5.6 – A demonstração do desequilíbrio econômico-financeiro não pode ser 

comprovada meramente com valores de referência extraídos de pesquisas, índices oficiais 

ou demais sistemas referenciais de custos, devendo haver comprovação dos custos 

efetivamente incorridos no contrato administrativo, especialmente demonstrados através de 

Notas Fiscais emitidas obrigatoriamente em nome da CONTRATADA, englobando, ao 

menos, 02 (dois) períodos distintos anteriores ao pedido, aptas a comprovar, objetivamente, 

a variação dos preços que fundamenta o pedido de revisão. 

 

3.6 - A concessão dos efeitos do reequilíbrio econômico-financeiro contar-se-á a partir do 

pedido da CONTRATADA, não sendo concedido de modo retroativo, aplicando-se somente 

aos serviços e medições realizadas após o pedido. 

 

3.7 - O pedido de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato deverá ser respondido pela 

Administração Pública no prazo de 30 (trinta) dias. 

 

3.8 - Os preços contratuais serão reajustados, para mais ou para menos, obedecendo-se a 

periodicidade determinada pela legislação vigente, com o mínimo de 12 (doze) meses, com 

base no índice IPCA, acumulado do período de referência, ou na falta desse, outro índice 

oficial que vier a substituir, legalmente previsto, sendo necessário pedido do interessado, 

sob pena de preclusão lógica. 
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CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
 
4.1 - As despesas para a execução do objeto do presente Contrato correrão a conta de 

dotação específica do orçamento do exercício de 2025 e terão a seguinte classificação 

orçamentária: 

 

04.122.1001.2001 - 3.3.90 - 1.880.7000 
 
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
5.1 – Será de responsabilidade da CONTRATADA: 

a) ​Executar o objeto do contrato de acordo a proposta apresentada e o Termo de Referência 

e nos termos do processo administrativo licitatório; 

b) ​Manter, durante a execução do contrato todas as condições de habilitação previstas no 

processo administrativo licitatório e em compatibilidade com as obrigações assumidas; 

c)​Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 

específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para 

aprendiz; 

d) ​Responsabilizar-se por eventuais danos causados à Administração ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato; 

e)​Dispor de serviço próprio, de aparelhamento e pessoal técnico adequado e qualificado 

para a prestação das atividades ordinariamente contratadas, durante o período de 

vigência do Contrato; 

f) ​Encaminhar à CONTRATANTE o boleto ou dados para transferência bancária para 

pagamento do serviço; 

g) ​Emitir a nota fiscal contendo destacado o valor de todos os Tributos passível de retenção 

pelo Contratante, nos termos da legislação em vigor, especialmente o IRRF, nos termos 

da IN RFB 1.234/2012; 

 
CLÁUSULA SEXTA 
 
6.1 - São obrigações e responsabilidades do CONTRATANTE: 

a)​Prestar as informações e os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATADA; 
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b) ​Efetuar o pagamento pela prestação de serviço objeto do presente contrato, na forma e 

no prazo convencionado; 

c)​Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços que a CONTRATADA executar em desacordo 

com as especificações constantes neste Contrato, solicitando, em tempo hábil, a 

substituição ou correção dos serviços que não tenham sido considerados adequados, 

restando ainda, a CONTRATADA, a obrigatoriedade da imediata reparação, sem ônus e 

sem prejuízo das demais sanções administrativas aplicáveis ao caso; 

d)​Empenhar os recursos necessários, garantindo o pagamento do objeto; 

 

6.2 - O CONTRATANTE não responderá por outros ônus, direitos ou obrigações decorrentes 

da execução do presente Contrato, cujo cumprimento e responsabilidade caberá 

exclusivamente à CONTRATADA. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS PENALIDADES 
 
7.1 – A CONTRATADA será responsabilizada administrativamente pelas infrações previstas 

no art. 155 da Lei Federal n. 14.133/2021. 

 

7.2 – O CIM-GRANFPOLIS poderá, garantido o contraditório e a ampla defesa, aplicar as 

seguintes sanções administrativas: 

I – Advertência; 

II – Multa; 

III – Impedimento de licitar e contratar com o CIM-GRANFPOLIS, pelo prazo máximo 

de 03 (três anos); 

IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com o CIM-GRANFPOLIS, 

pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

 

7.3 - Por qualquer das infrações previstas no art. 155 da Lei Federal n. 14.133/2021, poderá 

ser aplicada à CONTRATADA a sanção administrativa de multa compensatória de 10% (dez 

por cento) sobre o valor total do contrato. 
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7.4 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o Contrato, no prazo máximo de 5 
(cinco) dias úteis da notificação, implicará na aplicação da multa compensatória prevista no 

item anterior. 

 

7.5 - A sanção administrativa de multa moratória será aplicada nos casos de atraso 

injustificado na execução do contrato, nos termos do art. 162 da Lei Federal n. 14.133/2021, 

possuindo os seguintes parâmetros: 

I – Por atraso ou paralisação da execução superior a 10 (dez) dias do prazo de 

execução dos serviços, fica a CONTRATADA sujeita à multa de 0,5% (meio por cento) por 

dia de atraso, incidente sobre o valor total do contrato, a ser calculado desde o 11º (décimo 

primeiro) dia de atraso até o efetivo cumprimento da obrigação, limitado a 30 (trinta) dias. 

II – Transcorridos 30 (trinta) dias do prazo de execução estabelecido no contrato, será 

considerado extinto o Contrato Administrativo, canceladas as ordens de serviços e aplicada 

multa de 15% (quinze por cento) por inexecução total, calculada sobre o valor do contrato. 

 

7.6 - Dependendo do descumprimento, se gerar algum prejuízo ao CIM-GRANFPOLIS, 

poderá ser requerido do Contratado o valor de perdas e danos, após Processo 

Administrativo de reconhecimento da responsabilidade. 

 

7.7 - A sanção administrativa de multa poderá ser aplicada de forma cumulativa com a 

sanção de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar. 

 

7.8 - A aplicação das sanções administrativas de impedimento de licitar e contratar e 

declaração de inidoneidade para licitar e contratar deverão respeitar o trâmite e 

procedimentos estabelecidos no art. 158 da Lei Federal n. 14.133/2021. 

 

7.9 - As sanções administrativas de impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar e contratar são passíveis de reabilitação, na forma do art. 163 da Lei 

Federal n. 14.133/2021. 

 

7.10 - A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
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previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores 

e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 

mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

análise jurídica prévia, nos termos do art. 160 da Lei Federal n. 14.133/2021. 

 

7.11 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data da aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal, nos termos do art. 161 da Lei Federal n. 14.133/2021. 

 

7.12 - Os débitos da CONTRATADA com a Administração Pública contratante, resultantes da 

aplicação de multas e/ou indenizações, poderão ser compensados, total ou parcialmente, 

nos casos da existência de crédito em favor da CONTRATADA, decorrentes do mesmo 

contrato ou de outros contratos administrativos firmados com a mesma entidade/órgão 

público contratante. 

 

7.13 – Na hipótese de aplicação de penalidade de multa, após os procedimentos legais, será 

emitida notificação de cobrança à CONTRATADA, que deverá fazer o recolhimento do valor 

no prazo estabelecido na decisão do processo administrativo, sob pena de cobrança judicial. 

 
CLÁUSULA OITAVA – DA EXTINÇÃO 
 
8.1 - O presente Contrato poderá ser extinto, por ato motivado, após contraditório e ampla 

defesa, no caso de inexecução total ou parcial, e pelos demais motivos enumerados no art. 

137 da Lei Federal n. 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA NONA – DA VIGÊNCIA CONTRATUAL, DEMAIS PRAZOS E DO 
ACOMPANHAMENTO.  
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9.1 – O presente contrato terá vigência de 12 meses, podendo ser prorrogada até o limite 

legal previsto no art. 107 da Lei Federal n. 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO 
 
10.1 – O CONTRATANTE fiscalizará a execução do Contrato, sempre que julgar necessário. 

 

10.2 – A fiscalização exercida não reduz nem exclui a responsabilidade da CONTRATADA, 

inclusive de terceiros, por qualquer irregularidade. 

 

10.3 – O CONTRATANTE anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução do Contrato, determinando o que for necessário à regularização das 

incidências observadas, podendo ainda fazer relatórios sobre o andamento do Contrato, 

sendo permitido multas por infrações cometidas pela CONTRATADA. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS NORMAS E PRECEITOS COMPLEMENTARES 
 
11.1 – Aplicam-se à execução deste Contrato e aos casos omissos as normas da Lei 

Federal n. 14.133/2021 e alterações posteriores, os preceitos do direito público, os princípios 

da teoria geral dos contratos e, que couber, as disposições do direito privado. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO LICITATÓRIO 
 
12.1 – O presente instrumento encontra-se vinculado ao Processo Administrativo Licitatório 

nº 001/2025, na modalidade de Dispensa de Licitação nº 001/2025. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA PROTEÇÃO DE DADOS 
 
13.1 - As Partes declaram estar cientes do inteiro teor da Lei n.º 13.709/2018 (“Lei Geral de 

Proteção de Dados” ou “LGPD”) e obrigam-se a observar e respeitar o dever de proteção de 

Dados Pessoais, inclusive nos meios digitais, no que diz respeito ao adequado Tratamento 

de tais dados, devendo ainda, se comprometer a cumprir todas as condições e obrigações 

dispostas na referida LGPD e demais leis aplicáveis. 
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13.2 - Considerando o disposto na Lei Federal nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de 

Dados), a CONTRATADA compromete-se a realizar o tratamento dos dados pessoais dos 

beneficiários a que tiver acesso estritamente para as finalidades previstas no contrato, 

devendo observar a boa-fé e respeitar os princípios da finalidade, adequação, necessidade, 

livre acesso, qualidade dos dados, transparência, segurança, prevenção, não discriminação 

e responsabilização e prestação de contas.  

 

13.3 - A CONTRATADA compromete-se a zelar pela proteção dos dados pessoais dos 

beneficiários a que tiver acesso e a comunicar ao CONTRATANTE a ocorrência de qualquer 

violação de segurança que tenha consequências diretas ou indiretas no tratamento desses 

dados, bem como de qualquer reclamação realizada no âmbito do Contrato, devendo a 

comunicação ser feita no máximo até 48 horas após a descoberta da violação de segurança 

ou após o recebimento da reclamação. 

 

13.4 - É vedado à CONTRATADA comunicar, compartilhar ou usar de forma compartilhada 

os dados pessoais sensíveis de titularidade dos beneficiários a que tiver acesso, em 

especial o perfil de consumo, com objetivo de obter vantagem econômica, exceto no que for 

estritamente necessário para permitir as transações financeiras e administrativas resultantes 

do uso e da prestação dos serviços de que trata este contrato. 

 

13.5 - Encerrado definitivamente o contrato, a CONTRATADA deverá eliminar todos os 

dados pessoais dos beneficiários a que teve acesso durante a execução do contrato, no 

âmbito e nos limites técnicos das atividades, autorizada a conservação apenas para fins de 

cumprimento de obrigação legal ou regulatória pelo CONTRATANTE ou para uso exclusivo 

deste, vedado o acesso por terceiro, e desde que anonimizados os dados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
 
14.1 – Durante a execução do objeto do contrato fica reservado ao CONTRATANTE 

autonomia para dirimir e decidir todos e quaisquer casos ou dúvidas que venham a surgir 

e/ou fugir da rotina, ou que não tenham sido previstos no Termo de Referência, ou, ainda, 

nas disposições do Contrato. 
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14.2 – O CONTRATANTE efetuará a fiscalização e o acompanhamento da execução do 

objeto do contrato, podendo, a qualquer tempo, exigir da CONTRATADA que forneça os 

elementos necessários ao esclarecimento de quaisquer dúvidas relativas ao contrato, tais 

como: dados estatísticos, demonstrativos de custos, notas fiscais, mapa de registro e 

controle dos serviços etc. 

 

14.3 – A CONTRATADA deverá acatar a fiscalização do CONTRATANTE quanto ao 

acompanhamento do cumprimento das obrigações pactuadas, prestando-lhe todos os 

esclarecimentos solicitados, bem como atendendo a todas as solicitações de informações. 

 

14.4 – A fiscalização efetuada não exclui nem reduz as responsabilidades da CONTRATADA 

perante o CONTRATANTE e/ou terceiros.  

 

14.5 – Qualquer comunicação ou notificação do CONTRATANTE à CONTRATADA deverá 

merecer resposta conclusiva e por escrito no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, contados 

do seu recebimento, submetendo-se, a CONTRATADA, às sanções e penalidades cabíveis, 

caso tal determinação não seja cumprida. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ANTICORRUPÇÃO 
 
15.1 – As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção prevista na 

legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 

8.429/1992), a Lei Federal nº 12.846/2013 e seus regulamentos, e se comprometem que, 

para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se 

comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem 

quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer 

pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de 

qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem 

como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja 

de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda, que 

seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 

 



CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL MULTIFINALITÁRIO DA GRANDE FLORIANÓPOLIS 
CIM-GRANFPOLIS 
CNPJ: 43.171.298/0001-05 

     
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO 
 
16.1 – É competente o foro da Comarca de Florianópolis do Estado de Santa Catarina, para 

dirimir quaisquer dúvidas, porventura, oriundas do presente contrato. 

 

Por estarem assim contratadas as partes, firmam o presente contrato, juntamente com as 

testemunhas abaixo identificadas. 

 

Florianópolis (SC), xx de xxxxxx de 2025. 

 
 
 
 

xxxxxxxxxxx 

xxxxxxxxxx 

xxxxxxx 
CONTRATANTE 

xxxxxxxxxxxx 

Sócio-Administrador 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
CONTRATADA 

 
Testemunhas:​  
​ ​ ​ ​ ​                                  Assessoria Jurídica:               

1ª – ​  

 
 
2ª – 
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